
6.ÙTodas as galinhas devem ser inspeccionadas pelo propriet`rio ou pela pessoa respons`vel pelos animais,
pelo menos duas vezes por dia.

Devem ser mantidos na exploraç}o e { disposiç}o das autoridades competentes, a pedido destas, regis-
tos escritos di`rios dessas inspecçùes, incluindo qualquer acç}o tomada em consequðncia, durante um
peròodo mònimo a determinar pelas autoridades competentes, que n}o poder` ser inferior a trðs anos.

Em relaç}o {s aves que n}o pareçam estar de boa saúde, incluindo as que apresentem alteraçùes de
comportamento, deve ser feito o necess`rio para determinar a causa desta situaç}o e tomar as medidas
que se impùem para a remediar, ou seja, trat`-las, isol`-las, abatð-las ou vigiar os factores ambientais.
Se a causa for imput`vel a factores ambientais na unidade de produç}o e se n}o for fundamental
elimin`-la imediatamente, esta ser` corrigida quando a instalaç}o for esvaziada e antes da introduç}o
do lote de aves seguinte.

Se as galinhas n}o responderem ao tratamento dispensado pelo criador, deve consultar-se um veterin`-
rio o mais rapidamente possòvel.

7.ÙOs edifòcios, o equipamento e os utensòlios utilizados pelas galinhas devem ser limpos e desinfectados
de maneira adequada, para impedir infecçùes cruzadas e a acumulaç}o de organismos portadores de
doenças. Os excrementos, bem como os alimentos n}o consumidos ou que transbordem das manjedou-
ras, devem ser retirados com a frequðncia necess`ria para minimizar os cheiros e evitar atrair moscas
ou roedores.

As partes dos edifòcios ou gaiolas que estejam em contacto com as aves devem ser cuidadosamente
limpas e desinfectadas sempre que o alojamento for esvaziado e antes da introduç}o do novo lote de
aves.

8.ÙAs instalaçùes compostas por quatro ou mais andares de gaiolas sö ser}o permitidas e existir uma
passsagem fixa ou outro dispositivo aprovado que permita a inspecç}o das gaiolas dos andares superio-
res e que facilite a retirada des aves dessas gaiolas.

9.ÙTodas as aves devem dispor diariamente de uma alimentaç}o adequada, nutritiva e higi~nica e, perma-
nentemente, de `gua fresca adequada, salvo em caso de tratamento terapðutico ou profil`ctico.

10.ÙO equipamento de distribuiç}o de alimentos e de `gua deve ser concebido, construòdo, instalado e
mantido de forma a minimizar a contaminaç}o dos alimentos e da `gua destinados {s galinhas poedei-
ras.

11.ÙDeve garantir-se que as galinhas sejam tratadas por pessoal em número suficiente e com um conheci-
mento e experiðncia adequados do sistema de produç}o utilizado.

12.ÙN}o deve praticar-se o corte das asas, pontas das asas ou tendùes das asas. Sempre que seja necess`rio
reduzir a capacidade de voo, as r~miges de uma das asas poder}o ser cortadas por um operador
qualificado.

13.ÙAs aves devem dispor de protecç}o adequada contra os predadores e contra condiçùes clim`ticas extre-
mas.

14.ÙOs edifòcios, gaiolas e recintos exteriores devem estar equipados de modo a evitar que as aves fujam.

Proposta alterada de regulamento (CE) do Conselho que altera o Regulamento (CE)
no.  3448/93, que estabelece o regime de trocas aplic`vel a certas mercadorias resultantes da

transformaç}o de produtos agròcolas (Î)

(98/C 123/11)

COM(1998) 139 final — 96/0039(CNS)

(Apresentada pela Comiss}o em 11 de Março de 1998, em conformidade com o disposto no no.  2 do
artigo 189o.A do Tratado CE)

A proposta de regulamento do Conselho que altera o Regulamento (CE) no.  3448/93, que
estabelece o regime de trocas aplic`vel a certas mercadorias resultantes da transformaç}o de
produtos agròcolas [COM(96) 49 final — 96/0039(CNS)], ~ alterada do seguinte modo:

1.ÙOs quinto e sexto considerandos s}o substituòdos pelo seguinte:

(Î)ÙJO C 105 de 11.4.1996.

C 123/20 22.4.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



«Considerando que, em consequðncia das alteraçùes introduzidas nos diversos regulamentos
que estabelecem organizaçùes comuns de mercado no sector agròcola pelo Regulamento
(CE) no.  3290/94 do ConselhoØ(Î), a concess}o das restituiçùes para determinados produtos
agròcolas exportados sob forma de mercadorias n}o abrangidas pelo Anexo II do Tratado
ficou sujeita { condiç}o de as restituiçùes serem conformes aos compromissos contraòdos
pela Comunidade nos termos do artigo 228o.  do Tratado; que as normas necess`rias ao
respeito desses compromissos podem ser adoptadas segundo o procedimento a que se refere
o artigo 16o.  do Regulamento (CE) no.  3448/93;».

2.ÙNo no.  2 do artigo 1o. , respeitante { alteraç}o do no.  1, terceiro par`grafo, do artigo 2o.  do
Regulamento (CE) no.  3448/93, os termos «No que se refere {s mercadorias enumeradas no
quadro 2 do anexo B, o elemento agròcola da imposiç}o constitui uma parte do direito ad
valorem único aplic`vel { importaç}o dessas mercadorias.» s}o substituòdos por «No que se
refere {s mercadorias enumeradas no quadro 2 do anexo B, o elemento agròcola da imposi-
ç}o constitui uma parte da imposiç}o aplic`vel { importaç}o dessas mercadorias.».

3.Ù^ suprimido o no.  3 do artigo 1o.  Os no. s 4 a 10 passam a no. s 3 a 9.

4.Ù^ suprimido o segundo par`grafo do artigo 2o.

Declaraç}o da Comiss}o

«Em aplicaç}o do no.  1 do artigo 13o.  do Regulamento (CEE) no.  1766/92, que estabelece a
organizaç}o comum de mercado no sector dos cereais, e das disposiçùes semelhantes das ou-
tras organizaçùes comuns de mercado que prevðem a concess}o de restituiçùes para determina-
dos produtos agròcolas exportados sob forma de mercadorias n}o abrangidas pelo Anexo II do
Tratado, e de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 16o.  do Regulamento (CE)
no.  3448/93, a Comiss}o propor` as medidas adequadas para assegurar que o pagamento das
restituiçùes em quest}o seja efectuado nos limites decorrentes dos acordos concluòdos ao abrigo
do artigo 228o.  do Tratado.»

(Î)ÙJO L 349 de 31.12.1994, p. 105.

Proposta de directiva do Conselho que altera pela segunda vez a Directiva 90/394/CEE relativa
{ protecç}o dos trabalhadores contra riscos ligados { exposiç}o a agentes cancerògenos durante

o trabalho

(98/C 123/12)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 170 final — 98/0093(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 18 de Março de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA;

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 118o.A,

Tendo em conta a Directiva 90/394/CEE do Conselho,
de 28 de Junho de 1990, relativa { protecç}o dos traba-
lhadores contra riscos ligados { exposiç}o a agentes can-
cerògenos durante o trabalhoØ(Î), alterada pela primeira
vez pela Directiva 97/42/CEØ(Ï),

(Î)ÙJO L 196 de 26.7.1990, p. 1.

(Ï)ÙJO L 179 de 8.7.1997, p. 4.

Tendo em conta a proposta da Comiss}o, elaborada
apös consulta ao Comit~ Consultivo para a Segurança,
Higiene e Protecç}o da Saúde no Local de Trabalho,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Deliberando nos termos do procedimento previsto no ar-
tigo 189o.C do Tratado,

Considerando que o artigo 118o.A do Tratado prevð que
o Conselho adopte, por meio de directiva, as prescriçùes
mònimas para promover melhorias, nomeadamente das
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